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O b Ciro garante desffidexar a economia  até .  

Gomes, poderá anunciar ainda na 
sua gestão a total desindexação da 
economia. As medidas, no entanto, 
somente deverão entrar em vigor 
após a posse do presidente eleito, 
senador Fernando Henrique Cardo-
so. O momento para adoção das 
medidas ainda está em discussão 
entre a equipe e Fernando Henrique 
e dependerá de uma série de fato-
res, inclusive o próprio comporta-
mento da inflação neste final de 
ano. Ontem o ministro do Planeja-
mento, Beni Veras, confirmou os 
estudos para desindexar a economia 
e a indefinição que ainda cerca o 
anúncio das medidas. 

"O momento e a velocidade 
em que a desindexação ocorrerá 
não estão definidos", garantiu Ve-
ras. A estratégia, no entanto, já está 
acertada: o presidente eleito não 
quer pacotes e defende o mesmo es-
tilo que adotou quando era ministro 
da Fazenda. Ou seja, todas as medi-
das devem ser anunciadas previa-. 
mente para que a sociedade tenha 
tempo para absorver as novas mu-
danças na economia. 
Essência — "O fim da indexação 
só ocorrerá com o fim da infla-
ção", comentou Ciro Gomes, no fi-
nal da tarde, ao retornar de Belo 
Horizonte. O ministro não quis de-
talhar os estudos da equipe, mas 
confirmou que na formulação do 
Plano Real "não se trabalha com 
sustos ou sobressaltos na econo-
mia". A desindexação da economia 
é a essência do plano, que foi des-
virtuada no momento do lançamen-
to da nova moeda, por pressões do 
Congresso. 

Na ,  época, o negociador pela 

Ministro rejeita a O ministro da Fazenda, Ciro 	 • • equipe econômica, o assessor espe-
cial do Ministério da Fazenda, Ed-
mar Bacha, não teve outra alternati-
va a não ser ceder aos parlamenta-
res. O Governo não desfrutava de 
uma sólida base parlamentar e' Ba-
cha conveceu a equipe déCiii-e-,sem 
a indexação dos salários, os -iiãrla-
mentares não aprovariam o Pland 
Real. 

O ex-ministro Rubens Ricupe-
ro chegou a comentar, na época, 
que Bacha defendeu o novo índice 
IPC-r, inclusive para que o Gover-
no não fosse acusado na Justiça de 
confiscar os salários. O problema é 
que esta brecha está, agora, com-
prometendo o plano, na avaliação 
de assessores. O Governo não vê 
diante da mesma ciranda do repasse 
de aumento de salário para os pre-
ços. "A sistemática voltou a acon-
tecer em todos os setores", admite 
um técnico, lembrando que a eco-
nomia rapidamente se acomoda a 
esta situação e a inflação volta a 
crescer. 

O problema, no entanto, conti-
nua o mesmo: convencer o Con-
gresso de que a indexação dos salá-
rios é um dos fatores que impedem 
o fim da inflação no País. Os asses-
sores acreditam, no entanto, que o 
presidente eleito terá habilidade pa-
ra negociar e até mesmo formar 
uma base parlamentar que aprove, 
sem problemas, o fim da indexação 
no País. 

Se a negociação política para 
eliminar a indexação dos salários é 
difícil, não é menor a dificuldade 
para se encontrar uma forma de ex-
tirpar a Taxa Referencial (TR) dos 
contratos financeiros e habitacio-
nais. 

Jornal de Brasília  

dezembro 
extinção de índices 

Belo Horizonte — O ministro 
da Fazenda, Ciro Gomes, garantiu 
ontem, nesta capital, que o Gover-
nõ pretende acabar com qual-
quer indexador da economia brasi-
leira até o fim de dezembro. Segun-
do ele, o que será feito, a partir do 
dia I ° de janeiro, dever ser pergun-
tado ao coordenador da equipe de 
transição do presidente eleito, Pau-
lo Renato. Ciro Gomes disse que a 
tendência dos indexadores é a de 
dissolvição, mas lembrou que isso 
só acontecerá quando o Governo 
puder dar à sociedade "um controle 
sustentável da inflação baixa". Em 
almoço com mais de 100 empresá-
rios mineiros, o ministro procurou 
elogiar sua equipe e conter, de uma 
maneira brincalhona, as palavras 
"duras e ásperas". 

Segundo o ministro, os indexa-
dores econômicos não sofrerão 
qualquer alteração, nem mesmo o 
IPC-r (índice de correção dos salá-
rios). Ele lembrou que o IPC-r,  não 
fazia parte do plano original do reál 
e que foi criado a partir de uma exi-
gência do Congresso Nacional. Ao 
empresário Aguinaldo Diniz Filho, 
representante da indústria têxtil, 
Ciro disse que o fim do IPC-r, le-
galmente, está previsto para julho 
do próximo ano (já que foi aprova-
do por apenas um ano), mas tam-
bém nada impede que ele acabe an-
tes, caso a inflação acabe também 
em bases sustentáveis: "Pela lei, 
julho será seu último dia, mas pode 
ser antes também, depende da infla-
ção", avaliou. 


